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A precariedade laboral constitui um dos principais flagelos sociais em Portugal, afectando mais 
de um quinto dos trabalhadores por conta de outrem e representando uma das principais 
formas de contratação de novos trabalhadores. Para além disso, Portugal continua a ser um 
dos países com maior proporção de contratos não permanentes na EU. 
 
Em consequência de um discurso que fazia e faz da “facilidade de contratar e despedir” um 
factor decisivo para o que sucessivos governos foram classificando como a impressão de uma 
maior dinâmica no mercado de trabalho, daí resultando uma melhoria da qualidade do 
emprego, a verdade é que esse objectivo não só não foi atingido, como a situação dos 
trabalhadores se tem vindo a agravar. 
 
Se o salário médio já é baixo para a generalidade dos trabalhadores, mais baixo é para os 
trabalhadores sujeitos a modalidades contratuais com vínculos precários. Mas o problema não 
é só salarial, reflectindo-se a precariedade nas outras condições de trabalho, dos horários, à 
segurança e saúde, da formação profissional à conciliação entre a vida pessoal e o trabalho. 
 
Acresce que, como não sendo já suficientemente grave a situação, os sucessivos governos e 
em especial o anterior, abriram a porta à generalização do falso trabalho independente – 
mascarado sob a designação de “autónomo” – e à generalização de formas indignas de 
trabalho, como o que é prestado através de plataformas informáticas, como o caso dos 
estafetas ou dos motoristas de viaturas descaracterizadas. Sob a capa de uma lógica de 
“inovação” foram abrindo a porta a mais e mais formas de precariedade, cada uma mais grave 
que as anteriores. 
 
Sob pena de nada se fazer, os contratos com vínculo precário e as formas mais “mascaradas” 
de recurso à precariedade, como o falso trabalho independente, tornar-se-ão a generalidade 
dos casos, ao invés de, como determina a lei, constituírem a excepção. 
 
Porque dá resposta à generalidade das formas de precariedade que se alastram e afectam 
trabalhadores e suas famílias, a CGTP-IN dá o seu acordo ao projecto-lei em análise. 
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